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INTRODUÇÃO

A segurança energética, em sua formulação clássica, esteve historicamente ancorada no acesso contínuo, a preços razoáveis, a fontes fósseis como petróleo, gás natural e carvão. Nessa perspectiva, energia não é apenas uma mercadoria entre outras, mas uma pré-condição para todas as demais commodities, constituindo um fator básico de reprodução social e econômica equivalente ao ar, à água e à terra (Sovacool e Mukherjee, 2011; Gaspar Filho e Santos, 2022). O imperativo de assegurar esse insumo vital moldou políticas externas e estratégias de segurança de Estados, ao mesmo tempo em que dotou os detentores de grandes reservas fósseis de instrumentos de poder capazes de serem mobilizados, como ferramentas de política externa ou mesmo como armas políticas (Duffield, 2010; Gaspar Filho e Santos, 2022).
A literatura especializada mostra, porém, que segurança energética é um conceito intrinsecamente interdisciplinar e difícil de reduzir a uma definição única, pois dialoga simultaneamente com economia, geografia e áreas técnicas do campo energético (Gaspar Filho e Santos, 2022). Estudos que a tratam apenas como segurança de oferta ou estabilidade de preços tendem a negligenciar dimensões sociopolíticas (instituições, regulação, conflitos, governança) e ambientais, como impactos climáticos e uso de terra (Sovacool, 2013; Santos, 2018). Abordagens mais robustas a desdobram em múltiplas dimensões como: i) disponibilidade; ii) acessibilidade de preços; iii) desenvolvimento tecnológico; iv) sustentabilidade; e v) regulação, com vários componentes em cada uma, permitindo construir indicadores e índices capazes de captar, por exemplo, dependência de importações, equidade no acesso, eficiência energética, impactos ambientais e qualidade da governança (Sovacool e Mukherjee, 2011; Ang et al., 2015; Gaspar Filho e Santos, 2022).
Nesse contexto, a transição energética contemporânea redefine de maneira substantiva o que significa “segurança energética”. Em vez de se limitar à estabilidade de fluxos de combustíveis fósseis, a discussão passa a incorporar mudanças estruturais nas matrizes de oferta, nas infraestruturas e nos aparatos de consumo, envolvendo a expansão de energias renováveis, a eletrificação de usos finais, a digitalização das redes e novas formas de organização de mercados (Grubler et al., 2016; Sovacool, 2016; Bazilian et al., 2017). A transição para matrizes mais limpas pode, em princípio, reduzir vulnerabilidades associadas à importação de petróleo e gás, sobretudo em países em desenvolvimento que passam a explorar recursos renováveis domésticos (Arent et al., 2017; Hensel, 2011). A redução de custos de tecnologias eólicas e solares, somada à pressão da opinião pública diante da crise climática, cria, assim, um ambiente favorável à substituição progressiva de fontes fósseis (Gaspar Filho e Santos, 2022).
Contudo, a análise recente da segurança energética e da transição aponta que, à medida que se afasta do paradigma fóssil, emergem novas dependências e gargalos associados a insumos minerais não energéticos. Diversos equipamentos centrais à geração e ao uso de energia limpa como turbinas eólicas, painéis fotovoltaicos, baterias de íon-lítio, motores elétricos de alto desempenho e infraestruturas digitais, são fortemente intensivos em minerais considerados críticos, como cobre, lítio, cobalto e terras raras (IEA, 2021; McLellan et al., 2016; Fizaine, 2014). Gaspar Filho e Santos (2022) analisam o nexo entre segurança energética e minerais críticos a partir de um recorte temporal de 2000 a 2020, combinando relatórios de agências do setor energético, como International Renewable Energy Agency (IRENA) e International Energy Agency (IEA), voltados à construção de cenários de energias renováveis com 20 relatórios anuais da United States Geological Survey (USGS) sobre o setor mineral global em formatos pdf e xls. Com base na tipologia de minerais essenciais à fabricação de equipamentos para energia solar e eólica definida pela IRENA (2019a) incluindo, entre outros como bauxita e alumínio, cobre, níquel, silício, prata e terras-raras, os autores compilam e examinam dados de reservas, produção e preços de terras-raras. Os resultados identificaram a complementaridade estrutural entre os setores de energia e mineração e propondo o nexo segurança energética–minerais críticos não energéticos, ancorado na essencialidade desses recursos para a transição energética.
Utilizar as terras raras como proxy para essa discussão ilustra bem esse deslocamento. Trata-se de um grupo de dezessete elementos cuja criticalidade é amplamente reconhecida por governos e organismos internacionais, em função de sua indispensabilidade para tecnologias de energia limpa, digitalização e defesa, mas também por seu histórico de fortes oscilações de preços, elevada concentração de mercado e uso estratégico em disputas geopolíticas, como indicam relatórios do USGS, IRENA e IEA. A partir dessas evidências, torna-se possível identificar que uma transição energética sustentada em fontes renováveis e eletrificação não implica, automaticamente, um cenário de menor vulnerabilidade (Sovacool et al., 2020; Gaspar Filho e Santos, 2022). Observa-se um risco concreto de substituição de antigas dependências (de combustíveis fósseis) por novas dependências (de minerais críticos não energéticos), com repercussões diretas sobre as dimensões de disponibilidade, acessibilidade, desenvolvimento tecnológico, sustentabilidade e governança que compõem a segurança energética (IEA, 2021; Sovacool et al., 2020; Gaspar Filho e Santos, 2022). 
Assim, a passagem de uma segurança energética centrada em petróleo, gás e carvão para uma segurança energética “mineralizada” não significa apenas ampliar o escopo de recursos monitorados; implica um reposicionamento teórico e analítico. Ao incorporar de forma explícita a mineração e o refino de minerais críticos, bem como as assimetrias geopolíticas associadas às suas cadeias de suprimento, como variáveis estruturais, inaugura-se um novo marco interpretativo nos estudos de segurança energética (IEA, 2021). Nesse marco, a estabilidade e a justiça da transição energética dependem tanto da descarbonização acelerada das matrizes quanto da capacidade de gerir, de maneira sustentável e politicamente legítima, as novas interdependências construídas em torno dos minerais não energéticos que viabilizam as tecnologias renováveis, a digitalização em larga escala e os aparatos de defesa contemporâneos (Gaspar Filho e Santos, 2022). 
Neste contexto, o objetivo deste capítulo é examinar de forma sistemática como a crescente dependência de minerais estratégicos reconfigura a segurança energética e a própria trajetória de evolução tecnológica em escala global. Trata-se de compreender de que maneira lítio, cobalto, níquel, grafite, cobre, terras raras e outros insumos críticos se tornam infraestrutura das matrizes renováveis, da digitalização em larga escala e de setores sensíveis como defesa, alterando cadeias de valor, padrões de poder e vulnerabilidades dos Estados (IEA, 2021; McLellan et al., 2016; Fizaine, 2014). O capítulo buscará explicitar esse nexo “minerais estratégicos–segurança energética–inovação tecnológica” articulando literatura de segurança internacional, transição energética e minerais críticos, ressaltando como a concentração geográfica da extração e do refino, a volatilidade de preços e o uso estratégico desses recursos alimentam disputas geopolíticas (Sovacool e Mukherjee, 2011; Scholten et al., 2019).
Ao mesmo tempo, o texto pretende situar o Brasil dentro dessa nova geopolítica mineral-energética, analisando a combinação singular de matriz elétrica relativamente renovável, dotação expressiva de reservas de minerais críticos e estratégicos, e esforços recentes de formulação de políticas públicas e instrumentos de soberania mineral (Decreto n. 10.657/2021; PNM 2050; PNTE; iniciativas sobre minerais críticos e estratégicos). Nessa perspectiva, o capítulo avaliará se e, em que condições, o país pode converter seu potencial geológico e energético em capacidade efetiva de agregar valor tecnológico, reduzir vulnerabilidades externas e exercer maior protagonismo na governança das cadeias globais de minerais estratégicos, contribuindo para uma transição energética que seja, simultaneamente, segura, tecnologicamente dinâmica e socialmente justa.

I - CONCEITOS: MINERAIS CRÍTICOS X ESTRATÉGICOS E O NEXO COM A SEGURANÇA ENERGÉTICA

No debate contemporâneo sobre transição energética, “minerais críticos” e “minerais estratégicos” são categorias aparentadas, mas não equivalentes, e seu esclarecimento é fundamental para entender o nexo com a segurança energética. Em linhas gerais, minerais críticos são aqueles cuja combinação entre alta importância econômica/tecnológica e elevado risco de suprimento torna eventuais interrupções particularmente danosas para cadeias de valor como por exemplo, metais essenciais a tecnologias de baixo carbono, mas produzidos em poucos países, com baixa taxa de reciclagem, alta volatilidade de preços e incertezas sobre disponibilidade futura (Fizaine, 2014; Jin et al, 2016; McLellan et al., 2016). Já a noção de minerais estratégicos enfatiza menos a probabilidade de ruptura e mais o peso desses recursos para a soberania, a defesa e a política industrial de um Estado, ou seja, seu papel em setores sensíveis (militar, nuclear, aeroespacial, infraestrutura crítica, agricultura) e na construção de vantagens comparativas de longo prazo (Gaspar Filho e Santos, 2022). 
A crítica central da literatura é que ambas as categorias são construções essencialmente relativas, contextuais e dinâmicas. Não há definição ou metodologia universalmente aceita de “mineral crítico”, e a própria lista de elementos incluídos varia conforme a estrutura produtiva, a base de recursos, o perfil tecnológico e a posição geopolítica de cada país ou bloco (Gaspar Filho e Santos, 2022; Fizaine, 2014; Sovacool et al., 2020). Uniões políticas como União Europeia, países como EUA, China, Austrália, Canadá ou Índia, e instituições como a IEA ou a IRENA adotam matrizes de avaliação que combinam fatores geológicos (abundância na crosta, tipo de depósito, grau de coprodução), econômicos (participação em cadeias de valor, substituibilidade, intensidade de uso), geopolíticos (concentração geográfica da produção e do refino, risco político, uso estratégico em disputas) e tecnológicos (dependência de tecnologias específicas ou emergentes). Em todas elas, entretanto, a criticalidade tende a ser mensurada como função de uma estimativa de risco de ruptura de oferta e uma estimativa das consequências dessa ruptura, exigindo indicadores que consigam captar tanto a escassez passada quanto tendências futuras e permitam comparações entre diferentes recursos (Gaspar Filho e Santos, 2022).
A distinção analítica entre “crítico” e “estratégico” torna-se relevante justamente nesse ponto. A metodologia de identificação costuma ser semelhante, combinando dados de mercado, geologia, tecnologia e política. No entanto, os focos divergem: a noção de crítica enfatiza a vulnerabilidade de cadeias econômicas e tecnológicas frente a choques de oferta; a de estratégico enfatiza o papel desses minerais na projeção de poder, na segurança nacional e em projetos de desenvolvimento (Fizaine, 2014). Assim, um metal pode ser classificado como crítico para um setor específico (por exemplo, baterias, chips ou turbinas eólicas) sem necessariamente ocupar posição central em agendas de defesa; inversamente, certos minerais podem receber estatuto estratégico por razões militares ou de soberania, mesmo com riscos de oferta relativamente menores em termos estritamente econômicos. Em ambos os casos, fatores não geológicos como mudanças em regimes regulatórios, infraestrutura logística, sanções, conflitos armados ou novas tecnologias de exploração e processamento são determinantes para redefinir, ao longo do tempo, quem entra e quem sai dessas listas (Jenkin et al., 2016; Løvik et al., 2018; Gaspar Filho e Santos, 2022).
É nesse contexto conceitual que se consolida o nexo entre minerais não energéticos e segurança energética. Se a literatura clássica associava segurança energética quase exclusivamente à disponibilidade e ao preço de combustíveis fósseis, a transição para matrizes intensivas em eletricidade renovável e em equipamentos sofisticados desloca parte central da vulnerabilidade para a disponibilidade de insumos minerais que viabilizam essas tecnologias (Sovacool e Mukherjee, 2011; IEA, 2021; Fizaine, 2014, Gaspar Filho e Santos, 2019; Delgado et al., 2020). A segurança energética passa, então, a depender de cadeias de suprimentos resilientes de minerais, ou seja, capazes de enfrentar choques sem colapsar. Isso implica na diversificação de fontes geográficas, múltiplos fornecedores ao longo da cadeia (da mina ao refino), capacidade de reciclagem e substituição de materiais, e, sobretudo, no desenvolvimento de capacidades tecnológicas nacionais em exploração, beneficiamento, manufatura de componentes e inovação em novos materiais (Scholten et al., 2019; Gaspar Filho e Santos, 2022; Jenkin et al., 2016). Sem essas condições, a redução da dependência de petróleo, gás e carvão pode ser acompanhada pela criação de dependências igualmente profundas em relação a alguns poucos produtores de lítio, cobalto, terras raras ou outros metais de alto valor tecnológico (Ang et al., 2015; IEA, 2021; Gaspar Filho e Santos, 2022). 
Nesse contexto, políticas nacionais de minerais críticos e estratégicos emergem como instrumentos centrais de construção de uma segurança energética ampliada. Países e blocos têm elaborado listas próprias de minerais críticos, estratégias de mapeamento geológico, incentivos a investimento em mineração e refino, apoio a P&D (pesquisa e desenvolvimento) em novos materiais e tecnologias de substituição, metas de reciclagem, estoques de segurança e mecanismos de monitoramento contínuo de riscos (IEA, 2021; Fizaine, 2014; Gaspar Filho e Santos, 2022). No caso brasileiro, a definição legal de minerais estratégicos, associada a agendas como o Plano Nacional de Mineração 2050 e às políticas específicas para minerais da transição energética, busca articular a dotação geológica do país com uma visão de soberania mineral, política industrial verde e inserção mais qualificada nas cadeias globais (De Tomi et al., 2024; Brasil, 2022; Brasil, 2024). Ao reconhecer que recursos minerais são geologicamente determinados, mas socialmente mediados, tais políticas procuram transformar reservas em capacidade de influenciar a trajetória tecnológica e energética, reduzindo vulnerabilidades externas e ampliando o espaço de decisão nacional em um cenário de transição acelerada (Sovacool et al., 2020; IEA, 2021).

II - MINERAIS ESTRATÉGICOS CENTRAIS PARA A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E TECNOLÓGICA

A transição energética e a aceleração da digitalização conferem centralidade a um conjunto relativamente concentrado de minerais, cuja disponibilidade condiciona o ritmo e o desenho da descarbonização. O estudo realizado pela EPE (2025) explicita que tecnologias renováveis e eletromobilidade são mais intensivas em materiais do que suas alternativas fósseis, o que torna certos minerais pilares da nova infraestrutura energética e tecnológica.
No grupo dos materiais para baterias, lítio, níquel, cobalto, manganês e grafite aparecem como insumos críticos para o desempenho, a longevidade e a densidade energética das células, em especial nas químicas NMC e LFP (EPE, 2025; Castro et al., 2023; Brasil, 2021). O estudo mostra que, à medida que a frota de veículos eletrificados cresce, a demanda anual por minerais para baterias tende a quadruplicar entre 2024 e 2034, com destaque para a grafita, o fósforo, o níquel e o próprio lítio, impulsionada pela difusão de veículos elétricos leves e pelo uso crescente de armazenamento em sistemas elétricos. Esses minerais viabilizam não apenas automóveis elétricos, mas também soluções estacionárias de armazenamento, que são chave para integrar geração solar e eólica intermitentes ((EPE, 2025; Castro et al., 2023).
No grupo dos condutores e da infraestrutura, cobre e alumínio assumem papel estruturante. O estudo realizado pela EPE (2025) destaca que o cobre e o alumínio são amplamente utilizados nas tecnologias de energia limpa, com o cobre descrito como o instrumento chave de todas as tecnologias relacionadas à eletricidade, dada sua presença em geradores, cabos, motores, transformadores e redes inteligentes. A expansão prevista da capacidade instalada elétrica, da geração centralizada e distribuída, e da malha de transmissão até 2034 implica aumento mais que proporcional no consumo de minerais, com o cobre permanecendo como o mineral mais demandado na matriz seguido pelo silício, associado sobretudo à energia solar fotovoltaica, e pelo alumínio, crucial em linhas de transmissão e estruturas de suporte. Essa base mineral é igualmente indispensável para a infraestrutura digital e de dados, que inclui centros de dados de alta capacidade e redes de comunicação que sustentam a gestão em tempo real dos sistemas energéticos (EPE, 2025; IEA, 2021).
Um terceiro grupo envolve as terras raras e metais especiais empregados em ímãs permanentes, turbinas eólicas, motores de veículos elétricos e eletrônica avançada. O mesmo estudo ressalta que elementos de terras raras são essenciais para ímãs de alto desempenho, cada vez mais utilizados em turbinas eólicas onshore e offshore, bem como em motores elétricos de elevada eficiência, o que reforça a dependência de cadeias de suprimento altamente concentradas geograficamente (Brasil, 2014; EPE, 2025). Esses mesmos elementos, somados aos metais do grupo da platina e outros metais especiais, integram equipamentos militares de alta tecnologia, radares, sensores avançados e componentes de telecomunicações, estabelecendo uma interseção direta entre transição energética, infraestrutura digital e capacidades de defesa (Brasil, 2014; EPE, 2025).
O vínculo entre esses grupos minerais e tecnologias específicas aparece de forma sintética nas matrizes apresentadas pela EPE, que associam, por exemplo, lítio, níquel, cobalto, manganês e grafite às baterias veiculares e estacionárias; cobre e alumínio às redes de transmissão, à geração renovável e aos próprios veículos elétricos; e terras raras às turbinas eólicas, motores de tração elétrica e, indiretamente, a tecnologias emergentes como o hidrogênio de baixo carbono (EPE, 2025; MME, 2024). Desde 2010, a quantidade média de minerais necessária para cada nova unidade de capacidade de geração aumentou em cerca de 50%, e um carro elétrico típico incorpora múltiplas vezes mais insumos minerais do que um veículo convencional, o que ilustra o grau de acoplamento entre a transição energética e a mineração de minerais estratégicos (EPE, 2025; IEA, 2021).
Por fim, o estudo insere, na lista de minerais estratégicos do Brasil, um conjunto de fertilizantes minerais, em particular fosfato e potássio, classificados como Categoria I, dada a elevada dependência de importações e seu papel vital para o agronegócio. Ao vincular esses insumos à segurança da produção de alimentos, o documento sugere que a segurança alimentar se torna um pilar indireto, mas decisivo, da segurança energética e climática. Matrizes energéticas de baixo carbono e cadeias de suprimento resilientes dependem de sistemas alimentares estáveis, cuja base, no caso brasileiro, é fortemente mineralizada por fertilizantes fósforo/potássio (EPE, 2025). Dessa forma, a agenda de minerais estratégicos abrange tanto os metais da “nova energia” quanto os insumos que sustentam a capacidade do país de manter sua base agroenergética e exportadora sob cenários de estresse climático e geopolítico.

III - CONCENTRAÇÃO, VULNERABILIDADE E NOVA GEOPOLÍTICA DOS MINERAIS

A transição energética e a corrida tecnológica expuseram um traço estrutural das cadeias de minerais críticos: a extração e, sobretudo, o refino concentram-se em poucos países, gerando novas assimetrias de poder e vulnerabilidades estratégicas (Pope e Smith, 2023; Castro et al., 2022; De Tomi et al., 2024). A experiência recente mostra que o grau de concentração geográfica dos minerais da transição (como lítio, cobalto, grafite e terras raras) tende a ser ainda maior que o observado em petróleo, gás e carvão, de modo que choques geopolíticos, sanções, conflitos ou mudanças regulatórias têm potencial de repercussão rápida e difusa sobre preços, disponibilidade e viabilidade de projetos de descarbonização (Khurshid et al. 2023; De Tomi et al., 2024).
A literatura destaca uma forte dependência de alguns países-chave na extração dos minerais de transição: a República Democrática do Congo responde por cerca de 70% da produção de cobalto, a China por mais de 60% das terras raras e quase 80% da grafite natural, enquanto a Austrália lidera a mineração de lítio, concentrando mais da metade da oferta global (CIGI, 2023; De Tomi et al., 2024). Na etapa de processamento, a concentração é ainda mais acentuada: a China refina aproximadamente 90% das terras raras, entre 60% e 70% do lítio e do cobalto, e detém mais de 75% da produção industrial de baterias e painéis solares, o que a coloca no centro da “nova OPEP dos minerais” e amplia o poder de condicionamento sobre a transição energética global (Gulley et al. 2019; De Tomi et al., 2024). O estudo da EPE confirma esse padrão ao indicar que, para materiais como cobre, níquel, cobalto, lítio e terras raras, a China responde entre 40% e 80% do processamento, tornando as cadeias de suprimento especialmente sensíveis a decisões de política industrial e comercial daquele país (EPE, 2025).
Essa concentração reconfigura a geopolítica da energia ao deslocar, em parte, a centralidade tradicional do Oriente Médio para regiões ricas em minerais críticos ou em capacidade de processamento. Enquanto o Golfo Pérsico continua central para o petróleo, a atenção estratégica desloca-se para “corredores de minerais”: o Triângulo do Lítio no Cone Sul (Argentina, Bolívia e Chile); a República Democrática do Congo e outros países africanos no cobalto e manganês; a China e a Ásia Oriental nas terras raras, grafite e manufatura de baterias; além de potências emergentes em cobre e níquel (IEA, 2021; IRENA; 2019a). Esse redesenho se traduz em novos arranjos institucionais e instrumentos de política industrial como o Inflation Reduction Act nos EUA, o Green Deal Industrial e o Critical Raw Materials Act na União Europeia, e as estratégias de minerais críticos de países como Canadá, Austrália e Índia, que combinam subsídios, conteúdo local, gestão de riscos geopolíticos e metas de diversificação de fornecedores para reduzir a dependência de poucos hubs de refino (European Union, 2023; United States, 2022; Canada, 2022). A própria UE, por exemplo, estabeleceu o objetivo de que, até 2030, não mais que 65% do consumo anual de cada matéria-prima estratégica, em qualquer etapa relevante de transformação, seja originário de um único país terceiro, explicitando a tentativa de mitigar riscos de “monopólios” minerais (European Union, 2023).
Paralelamente, consolida-se uma nova arquitetura de alianças em torno da segurança mineral, com iniciativas como o Minerals Security Partnership, liderado pelos EUA, e a crescente importância dos BRICS e de países do Sul Global ricos em reservas críticas (European Union, 2024; Ndzendze e Gnanguênon, 2025). A literatura aponta que a competição por minerais críticos tende a intensificar a bipolarização ou multipolarização econômica, influenciando exportações, resiliência das cadeias e preços, ao mesmo tempo em que abre espaço para estratégias de “friendshoring” e “powershoring”, em que países com matriz energética limpa e reservas relevantes, como o Brasil, são vistos como parceiros preferenciais para investimentos em mineração e processamento “verdes” (Saadaoui et al., 2025; IBRAM, 2025). O resultado é uma geopolítica em que a disputa deixa de se concentrar exclusivamente em rotas de petróleo e gás para incluir direitos minerários, contratos de offtake, joint ventures em processamento e acordos de transferência tecnológica ao longo de toda a cadeia mineral–industrial (Andreoni, 2022; Braunstein e Chuchko, 2025) 
A dimensão militar e de defesa adiciona outra camada a essa nova geopolítica dos minerais. Documentos recentes associam explicitamente certos minerais estratégicos como terras raras, nióbio, titânio, tungstênio e vanádio a aplicações em setores sensíveis, como defesa, aeroespacial e nuclear, reforçando o vínculo entre soberania mineral e segurança nacional (Pavel, et al, 2016; Gupta, 2025; United States, 2026). Na China, por exemplo, minerais estratégicos são tratados como pilares da segurança econômica e da defesa, ancorados em políticas de longo prazo que combinam nacionalismo de recursos, controle de processamento, P&D e parcerias com países detentores de reservas (Castillo e Purdy, 2022; Machida, 2025). Nos EUA e na União Europeia, a categoria de matérias-primas estratégicas inclui explicitamente insumos necessários a equipamentos militares de alta tecnologia, eletrônica avançada e infraestrutura crítica, criando um complexo industrial–militar–mineral em que o acesso confiável a esses materiais condiciona capacidades de dissuasão, projeção de poder e autonomia tecnológica (Pavel e Tzimas, 2016; NATO, 2024).
Nesse cenário, os minerais deixam de ser apenas insumos da descarbonização e passam a constituir “ativos geoestratégicos” que entrelaçam agendas de clima, indústria e defesa. A disputa por controlá-los, seja via propriedade de reservas, domínio do refino, certificações “verdes” ou construção de cadeias regionais em blocos como MSP e BRICS, é um dos motores centrais da nova geopolítica da energia, em que a segurança mineral se converte em componente indispensável da segurança energética e da soberania dos Estados (IBRAM, 2025; ODI Global, 2026). 

IV - BRASIL, AMAZÔNIA AZUL E A GOVERNANÇA DOS MINERAIS ESTRATÉGICOS 

O Brasil reúne uma das maiores dotações de minerais estratégicos do planeta, tanto em terra quanto em seu vasto espaço marítimo, o que o projeta como ator central na geopolítica da transição energética e da Economia Azul (Sperle, 2022; Marinha Do Brasil, 2013; CEMBRA, 2024; Calliari et al., 2023).
A base mineral brasileira combina grandes reservas de ferro, manganês, bauxita e ouro com um portfólio crescente de minerais críticos como lítio, nióbio, terras raras, cobre, grafita, fosfato e potássio, indispensáveis a baterias, ímãs permanentes, superligas, fertilizantes e cadeias industriais de alta tecnologia (Sperle, 2022; IBRAM, 2025; EPE, 2025; Calliari et al., 2023). A transição energética e a digitalização elevam a demanda por esses insumos, deslocando parte do eixo geopolítico do petróleo para minerais capazes de sustentar energias renováveis, mobilidade elétrica, redes inteligentes e agricultura de baixa emissão (Gaspar Filho e Santos, 2022; IEA, 2021).
Essa dotação reposiciona o Brasil nas negociações internacionais de clima, energia limpa e cadeias de valor verdes, abrindo margem para condicionar acordos comerciais, tarifários e de investimento ao reconhecimento de padrões socioambientais nacionais (IBRAM, 2025). Ao mesmo tempo, torna o país mais exposto à pressão de grandes consumidores e de empresas transnacionais, o que exige uma estratégia integrada que articule política mineral, política industrial, agenda climática, comércio exterior e defesa. Instrumentos como taxonomia verde, financiamento de “blue/green bonds” e políticas de conteúdo local podem ancorar uma inserção internacional que privilegie agregação de valor e inovação tecnológica, evitando a simples reprimarização exportadora (Castro et al., 2023; EPE, 2025).
O “Espaço Marinho Brasileiro” totaliza cerca de 5,7 milhões de km² em mar territorial, ZEE e plataforma continental jurídica, equivalendo a mais da metade da área emersa do país. Esse espaço, que recebe o nome de Amazônia Azul, abriga reservas de petróleo e gás (inclusive o pré-sal), hidratos de gás, carvão, sais de potássio, fosforitas, crostas cobaltíferas, sulfetos polimetálicos e nódulos, além de agregados para construção civil e granulados bioclásticos com potencial para fertilizantes (Marinha Do Brasil, 2013; Santos et al., 2022; Calliari et al., 2023; Sperle, 2022).
Programas como o LEPLAC, o REMPLAC e o PROAREA estruturam o conhecimento e a gestão dessa fronteira, ao delimitar a plataforma continental estendida, mapear “áreas de relevante interesse mineral” e preparar o país para pleitear, junto à Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos (ISA), áreas na zona internacional adjacente à plataforma brasileira (ISA, 2024; CEMBRA, 2024; Marinha do Brasil, 2026a; Marinha do Brasil, 2026b). O desafio central consiste em conciliar a exploração desses recursos com a proteção da biodiversidade marinha e costeira e a integridade de habitats sensíveis (plataformas carbonáticas, recifes, montes submarinos). 
No plano interno, a construção de uma Política Nacional de Minerais Críticos e Estratégicos, materializada em propostas como o PL 2.780/2024 e em diretrizes do MME e da ANM, busca priorizar substâncias consideradas críticas e estratégicas, definir critérios para sua outorga e monitoramento e orientar o planejamento da oferta em função de riscos de suprimento e relevância para setores-chave (Brasil, 2025). Essa agenda converge com instrumentos já consolidados para o mar, como a Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM) e os Planos Setoriais, que orientam programas como REMPLAC e PROAREA e integram objetivos econômicos, de defesa e ambientais (Brasil, 2005; Marinha do Brasil, 2026a; Marinha do Brasil, 2026b).
Um modelo robusto de governança para a Amazônia Azul precisa se apoiar em alguns princípios: planejamento territorial e marinho baseado em zoneamento ecológico-econômico, licenciamento ambiental com linhas de base sólidas e monitoramento independente, participação social qualificada e acesso à informação, cooperação federativa entre União, estados e municípios e articulação orgânica com a Política de Defesa e com a emergente oceanopolítica brasileira (Santos, 2021a; Santos, 2021b). A criação e gestão efetiva de áreas marinhas protegidas, aliada a instrumentos econômicos (taxas, compensações, títulos azuis, incentivos fiscais) orientados à sustentabilidade, é condição para compatibilizar produção, conservação e segurança marítima (OECD, 2017).
No sistema multilateral, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) define a arquitetura jurídica do espaço marinho, enquanto a Comissão de Limites da Plataforma Continental (CLPC) aprecia os pleitos nacionais de extensão de plataforma, como o apresentado pelo Brasil em 2004 (Brasil, 1990). A ISA regula a prospecção e futura lavra de minerais na “Área”, patrimônio comum da humanidade, em categorias como nódulos polimetálicos, sulfetos polimetálicos e crostas cobaltíferas, nas quais o Brasil já identifica interesse político-estratégico no Atlântico Sul e Equatorial (ISA,2024).
A inserção ativa do país em fóruns como ISA, CLPC, ONU e COPs climáticas, incluindo a COP30 em Belém, oferece oportunidade para vincular a exploração de minerais estratégicos, em terra e no mar, a compromissos de descarbonização, proteção da biodiversidade e justiça climática. Para se afirmar como referência em exploração responsável em ambientes sensíveis, o Brasil pode avançar em ao menos três eixos: consolidar uma governança interna coerente, baseada em ciência e transparência; assumir compromissos internacionais de não retrocesso socioambiental, inclusive em mineração em mar profundo; e usar seu peso mineral e energético para impulsionar coalizões em torno de uma Economia Azul e Verde que associe valor agregado, inovação e conservação de longo prazo.

V - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A segurança energética está deixando de ser sinônimo de acesso estável a petróleo e gás para se tornar um problema sistêmico, que combina oferta de minerais críticos, domínio tecnológico e arranjos complexos de governança global. Em vez de depender apenas de poucos produtores de hidrocarbonetos, as economias passam a depender de redes dispersas de extração, processamento e reciclagem de lítio, cobalto, terras raras, cobre, grafita, fosfato e potássio, acopladas a cadeias industriais de baterias, hidrogênio, redes elétricas inteligentes e tecnologias digitais. Em tempos de alta volatilidade geopolítica, riscos climáticos e financeirização das commodities, a estabilidade energética dependerá da capacidade de diversificar fontes, reduzir vulnerabilidades de suprimento e internalizar critérios de sustentabilidade socioambiental em todo o ciclo dos materiais.
Nesse contexto, a segurança energética deixa de ser apenas uma agenda de “segurança de oferta” e passa a integrar três dimensões: materiais, tecnológica e institucional. No plano dos materiais, o desafio é garantir acesso previsível a minerais estratégicos em volumes e prazos compatíveis com metas de descarbonização, evitando novas dependências assimétricas e “novos choques do petróleo” baseados em minerais. No plano tecnológico, torna-se decisivo reduzir gargalos de processamento e manufatura, investir em inovação em reciclagem, substituição de insumos e eficiência material, e fortalecer capacidades industriais nacionais e regionais. No plano institucional, mecanismos multilaterais (CNUDM, ISA, acordos climáticos), padrões voluntários e instrumentos econômicos (como títulos verdes e azuis, fundos dedicados e taxonomias sustentáveis) passam a compor o arcabouço da segurança energética, ao lado de alianças estratégicas e acordos comerciais.
Para responder a esse cenário, estratégias nacionais e regionais precisam articular de forma integrada geologia, política externa, defesa, indústria, ciência e tecnologia. Do lado geológico, mapear, classificar e priorizar minerais críticos em terra e no mar é condição para formular políticas coerentes de exploração, agregação de valor e conservação. Na política externa, é necessário combinar diplomacia de recursos, compromisso climático e participação ativa em instâncias como ONU, ISA, CLPC e COPs, construindo coalizões em torno de cadeias de suprimento responsáveis e da Economia Azul. Na defesa, o controle do espaço marítimo, a proteção de infraestruturas offshore e a vigilância de áreas de relevante interesse mineral na Amazônia Azul tornam-se parte inseparável da segurança energética .
O Brasil ocupa posição singular nesse arranjo por reunir, em seu território continental e em sua vasta Amazônia Azul, uma das maiores combinações de recursos fósseis, renováveis e minerais estratégicos do mundo. A plataforma continental jurídica, com cerca de 5,7 milhões de km², e os programas de avaliação da potencialidade mineral marinha indicam que o país pode projetar-se como provedor estável de petróleo e gás em declínio gradual, ao mesmo tempo em que desenvolve competências pioneiras em mineração marinha, fertilizantes de origem oceânica, energias renováveis do mar e proteção de ecossistemas sensíveis. A Amazônia terrestre, por sua vez, concentra recursos hídricos, biodiversidade e potencial mineral que, se tratados apenas como reserva de commodities, tendem a fragilizar a posição brasileira; mas, se integrados a uma estratégia de bioeconomia, inovação e conservação, podem ancorar uma transição energética justa e segura.
Para que essa promessa se converta em segurança energética em tempos voláteis, o país precisa consolidar uma política de minerais críticos e estratégicos articulada com a Política Nacional para os Recursos do Mar, a política de defesa e a estratégia de desenvolvimento industrial e tecnológico. Isso implica alinhar regulação mineral, licenciamento ambiental, ordenamento territorial e marinho, instrumentos financeiros e política externa em torno de alguns eixos: agregação de valor local, inovação tecnológica e proteção de biodiversidade em ambientes continentais e marinhos. Ao assumir, de forma explícita, que a segurança energética do século XXI depende tanto de gerir bem o lítio, o potássio, o nióbio e as crostas cobaltíferas quanto de descarbonizar a matriz, o Brasil pode transformar a condição de potência mineral e ocenopolítica em ativo estratégico para uma transição que seja, ao mesmo tempo, segura, inclusiva e sustentável.
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